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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL N. 2009.38.00.024927-1/MG 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA opõe embargos de declaração em relação ao acórdão, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. SUPRESSÃO DE BENFEITORIAS. PASSIVO AMBIENTAL. ACIANIDADE DAS POSSES. DEPRECIAÇÃO DO VALOR. INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR. PRECATÓRIOS. LEI. 8.629/93. ART. 5º, § 8º. JUROS COMPENSATÓRIOS. LEI SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.

1. Deve ser prestigiada a sentença que, em desapropriação agrária, estabelece o valor da indenização em conformidade com o laudo pericial, elaborado por perito da confiança do juízo e submetido, na sua elaboração, ao contraditório dos interessados. As objeções ao laudo, constantes da apelação do INCRA, quanto à terra nua, não infirmam os fundamentos da sentença.

2. Não deve ser pago, todavia, no capitulo das benfeitorias (“acessões”), o item relativo à plantação de 30 (trinta) hectares de pupunha, posto que, embora inicialmente positivado, não mais constava do imóvel na data da propositura da ação, e nem da imissão na posse, não tendo consequentemente, ingressado na propriedade do INCRA.

3. Diante do principio (constitucional) da justa indenização, não é dado ao expropriante, por conta própria, fazer desconto da oferta a titulo de passivo ambiental que, se existir, deve ser retratado no laudo pericial, de modo a expressar-se no valor de mercado, que será maior ou menor a depender da existência e da intensidade desse passivo, em termos de áreas supostamente degradadas do imóvel.

4. O fator de ancianidade das posses, previsto expressamente no inciso IV do art. 12 da Lei n. 8.629/93, deve ser levado em conta na fixação do valor da indenização (REsp 1171190/AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010).

5. Com o advento da regra contida no § 8º no art. 5º, da lei 6.829/93, quando a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis for fixada em valor superior ao ofertado pelo expropriante, a diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal.

6. Com o advento da Lei 13.465, de 12 de julho de 2017, que acrescentou o § 9º, no art. 5º, da Lei 8.629/93, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta para a terra nua, a partir de sua vigência. 

7. Os juros compensatórios, com incidência a partir da imissão na posse, em 02 de dezembro de 2009, devem operar em 6% (ADI 2.332-2/DF) até 12/07/2017, (Lei 13.465/2017), quando devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.

8. A vista de determinação judicial específica, não recorrida, para a elaboração do laudo, o valor da indenização deve ser corrigido da data da avaliação administrativa. A indenização do imóvel se pautou no preço de mercado praticado naquela data.

9. Apelação da expropriada provida. Apelação do INCRA e Remessa Oficial providas em parte.
Alega, para fins de prequestionamento, o pronunciamento a respeito dos arts. 5º e 12, da Lei 8.629/93 c/c a Súmula 75 do TRF, por entender que o termo inicial da correção monetária deveria ser a data do laudo pericial que serviu de base para fixar a indenização, além disso, que o valor destinado ao pagamento das despesas efetivadas pela expropriada para obtenção do licenciamento ambiental deve ser excluído do montante da indenização.
Sustenta que a justa indenização deve ser fixada de acordo com os valores apurados na avaliação administrativa e, por consequência, não são devidos os consectários da condenação.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Os embargantes buscam, unicamente, prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário nas instâncias superiores.

A jurisprudência tem admitido essa possibilidade
, mas o seu manejo deve estar fundado em omissão ou contradição do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre, em absoluto.
As alegações de que o valor da indenização deveria ser fixado de acordo com a oferta administrativa, bem como que o termo inicial da correção monetária é a data do laudo pericial que serviu para fixar o valor do imóvel desapropriação (fl. 1.220) não são hipóteses de cabimento dos embargos de declaração. Servem, a rigor, para manifestar dissenso e pedir o rejulgamento de questão já decidida, o que não é cabível pela via recursal escolhida.
A compreensão do acórdão embargado sobre a adoção do laudo oficial foi que “As objeções ao laudo, constantes da apelação do INCRA, quanto à terra nua, não infirmam os fundamentos da sentença”, por isso deveria “ser prestigiada a sentença que, em desapropriação agrária, estabelece o valor da indenização em conformidade com o laudo pericial, elaborado por perito da confiança do juízo e submetido, na sua elaboração, ao contraditório dos interessados”.
Além disso, sobre o termo inicial da correção monetária, foi decidido que, tendo em vista o fato de que a perícia do juízo foi elaborada levando e conta os valores de mercado praticado na data da avaliação administrativa, a correção também deveria iniciar naquela data, a fim de que não houvesse distorções na apuração da justa indenização.

Os termos do voto do julgado embargado forma no sentido de que:

A opção pela avaliação do imóvel pelos preços da data do laudo administrativo foi determinada por decisão judicial (fl. 447 – 448) que justificou a indicação pelos seguintes termos:

Mais. Considerando que o laudo do perito oficial será analisado em confronto àquele elaborado pela autarquia agrária em sua vistoria administrativa, e que esse juízo entende que o valor da justa indenização deve ser fixado levando em conta a data daquela vistoria, no caso novembro/2006 (fl. 38 e se confirma pelas fichas de coleta de informações) deverá o perito:

[...]

Fica aqui a advertência de que a perícia não deverá ter como procedimento a avaliação do imóvel para data de hoje com posterior depreciação até a data do laudo administrativo, mas procurar informações para aferição do valor em novembro/2006, sob pena de retificação do trabalho.

Tendo sido essa a opção, e não impugnada a tempo e modo por nenhuma das partes, também a correção monetária deve ser feita com base na data em que foi apurado o valor do imóvel, para que não haja distorções na apuração do item, pois não é difícil concluir que a perícia apanha os preços atualizados para a data que apurou o valor do imóvel. 

Quanto à (suposta) exclusão de valor relativo a licenciamento ambiental, tal parcela não figura no laudo que serviu para fixar o valor da indenização. Trata-se de matéria alheia à discussão devolvida a este Tribunal pelos recursos de apelação e, por conseqüência, do acórdão embargado que, em sobre a matéria ambiental, cuidou, tão somente, de afastar a pretensão do INCRA de descontar, unilateralmente, valores a título de passivo ambiental em razão de suposta degradação do imóvel, até porque “Não há evidência de que tenha havido, no imóvel, fiscalização/autuação pelo IBAMA, menos ainda nas pretendidas dimensões da “degradação ambiental”. Em verdade, não há sequer suporte fático-probatório que autorize o reconhecimento do dano ambiental”.
A matéria, portanto, está decidida, tendo o Tribunal que voltar a ela de forma ociosa e desnecessária. O que se verifica, de fato, é a insatisfação da embargante com o resultado do julgado. A irresignação da parte quanto ao resultado do julgamento, na perspectiva da rediscussão de tema debatido, em dimensão infringente, não rende ensejo aos embargos de declaração.

Ante o exposto — ausência de vícios no julgado —, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.

� Na contramão, data venia, dos princípios constitucionais da efetividade e da razoável duração do processo.  Quem pretende prequestionar tem o ônus de fazê-lo desde os primeiros passos do processo, e não tardiamente, como uma forma de “prolongar” indevidamente a entrega da prestação jurisdicional. Os embargos de declaração com essa finalidade tornaram-se “profissionais” e são opostos de forma generalizada e impune, configurando um verdadeiro “tiro no pé” do Judiciário.
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